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PREGÃO ELETRÔNICO 09/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 672/2026 

CONTRATANTE  

FIPASE – Fundação Instituto Polo Avançado da Saúde de Ribeirão Preto –   UASG 929716  

  

OBJETO  

Registro de Preços para contratação de empresa especializada para elaboração de projetos 

de interiores para adaptação e modernização de salas do SUPERA Parque, nos termos e 

condições estabelecidos neste instrumento.  

  

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  

R$ 90.886,92 (noventa mil oitocentos e oitenta e seis reais e noventa e dois centavos).  

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA  

07/08/2026 às 10h (horário de Brasília)  

  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

Menor Preço Unitário  

  

MODO DE DISPUTA  

Aberto  

  

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS  

NÃO 

  

REGIME DE EXECUÇÃO  

Empreitada por Preço Unitário  
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Pregão Eletrônico 09/2026 

Processo Administrativo 672/2026 

   

A Fundação Instituto Polo Avançado da Saúde de Ribeirão Preto – FIPASE, inscrita no 

CNPJ 04.755.519/0001-30, sito à Avenida Dra. Nadir Aguiar nº 1805, Jardim Dr. Paulo Gomes 

Romeo, CEP 14056-680, em Ribeirão Preto/SP, gestora do SUPERA Parque de Inovação e 

Tecnologia de Ribeirão Preto, por meio de sua  Comissão de Licitação, torna público que 

realizará processo licitatório de PREGÃO ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, do Decreto n. 11.462, de 31 de março de 2023 e demais legislações aplicáveis e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

  

1. DO OBJETO  

1.1. Registro de Preços para contratação de empresa especializada para elaboração de 

projetos de interiores para adaptação e modernização de salas do SUPERA Parque, nos 

termos e condições estabelecidos neste instrumento.  

 

1.1.1. As entregas poderão ser parceladas conforme solicitação da FIPASE.  

1.1.2. As salas têm metragem que variam de 23,9 a 128,3 m². 

1.1.2. Havendo divergências entre a descrição do item constante no CATSER e as descrições 

deste termo de referência, prevalecerão as descrições deste termo de referência. 

1.2. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei nº 

14.133/2021. 

1.3. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, quando celebrados, terão sua 

vigência estabelecida em conformidade com as disposições da própria Ata, conforme 

parágrafo único do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  

Item Descrição Quant. CATSER  Valor / m² Valor Total  

01 

Elaboração de projetos de interiores para 

adaptação e modernização de salas do SUPERA 

Parque 

478 m² 17485 R$ 190,14 R$ 90.886,92 

TOTAL R$ 90.886,92 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  

  

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema 

de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).  

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

3.2. O Licitante deverá atender aos procedimentos previstos no Manual do Pregão Eletrônico, 

disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e 

operacionalização.  

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.   

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte e para o microempreendedor individual - MEI, quando aplicáveis, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.  

3.7. Não poderão disputar esta licitação:  

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

file://///172.16.0.100/Documentos2/Fipase/_FIPASE/6.%20Departamento%20Jurídico/Processos/Administrativos/2025/168-2025%20-%20%5bPregão%20003-2025%5d%20-%20Registro%20de%20Preços%20-%20Kit%20Lanche%20Robótica/www.gov.br/compras
file://///172.16.0.100/Documentos2/Fipase/_FIPASE/6.%20Departamento%20Jurídico/Processos/Administrativos/2025/168-2025%20-%20%5bPregão%20003-2025%5d%20-%20Registro%20de%20Preços%20-%20Kit%20Lanche%20Robótica/www.gov.br/compras
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais/in-no-73-de-2022-manuais-do-criterio-menor-preco-ou-maior-desconto/Manual_Pregao_Eletronico_fornecedor_v1.1.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais/in-no-73-de-2022-manuais-do-criterio-menor-preco-ou-maior-desconto/Manual_Pregao_Eletronico_fornecedor_v1.1.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais/in-no-73-de-2022-manuais-do-criterio-menor-preco-ou-maior-desconto/Manual_Pregao_Eletronico_fornecedor_v1.1.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/manuais/in-no-73-de-2022-manuais-do-criterio-menor-preco-ou-maior-desconto/Manual_Pregao_Eletronico_fornecedor_v1.1.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau;  

3.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

3.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

3.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;  

3.7.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição;  

3.7.8. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021.  

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas.   

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço e a documentação técnica, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.   

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que:  

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório;  

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

4.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública.  

4.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.7. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão.  

4.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso.  

  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

5.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento do valor unitário de 

do item.  

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto.  

5.5. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto.  

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.   

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, quando aplicáveis, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição.  
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5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas.  

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes.  

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.   

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.    

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.   

6.8. Os lances deverão ter valores distintos e decrescentes em relação ao lance anteriormente 

apresentado, com redução mínima entre um lance e outro de R$ 1,00 (um real).    

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto, no qual os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação.  

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações.  

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.   

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

6.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 

a recepção dos lances.    

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de  

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 

suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  



  

  

  

 

  

Av. Dra. Nadir Aguiar, 1805  
Ribeirão Preto - SP - Brasil  
14056-680  
+55 (16) 3315-0735 
www.superaparque.com.br  

6.17. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto.  

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior.  

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta.  

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;  

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei;  
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6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por:  

6.18.2.1.  empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

6.18.2.2. empresas brasileiras;  

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009.  

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente 

de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento.  

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração.  

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório.  

6.19.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, 

no prazo de 2 (duas) horas, envie a Proposta de Preço adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, conforme o ANEXO deste Edital.  
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6.19.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

6.20. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e análise da documentação técnica.  

  

7. FASE DE JULGAMENTO  

7.1. Encerrada a etapa anterior, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação.  

7.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 

3/2018, art. 29, caput).  

7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

7.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).  

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus 

ao benefício.  

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:   

7.4.1. contiver vícios insanáveis;  

7.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação;  

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.   

7.5.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

7.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação;  

7.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas;  

7.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime.  

7.6.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto.  

  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 

ou por cópia.  

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


  

  

  

 

  

Av. Dra. Nadir Aguiar, 1805  
Ribeirão Preto - SP - Brasil  
14056-680  
+55 (16) 3315-0735 
www.superaparque.com.br  

8.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas.  

8.6.  A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.  

8.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 

3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).  

8.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).  

8.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).  

8.8. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação.  

8.8.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo, 2 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão.  

8.9. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor.  

8.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de  

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  

8.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame;   

8.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação.  

8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  

8.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior.  

8.14. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros:    

a) SICAF (https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf);    

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela  

Controladoria-Geral  da  União: 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSanciona 

do&direcao=asc);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça  

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:21738473026163::::P3_TIPO_RELACAO 

:INIDONEO);   

e) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados);  

8.14.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU: (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ).  

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:21738473026163::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:21738473026163::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:21738473026163::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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8.14.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário.  

8.14.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas  

Indiretas.  

8.14.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

8.14.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

8.14.6. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação.  

8.15. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

8.16. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada.  

8.17. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s).  

8.18. A proponente deverá anexar na plataforma eletrônica do Sistema (PNCP) a 

documentação de habilitação solicitada pelo Agente no prazo de 02 (duas) Horas, sob pena 

de desclassificação pelo seu não atendimento.  

8.19. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital.  

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
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(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício.  

8.21. Na hipótese de vários itens, o fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que 

estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que 

estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 

das sanções cabíveis.  

8.22. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do fornecedor nos remanescentes.  

8.23. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

8.24. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste certame.  

8.25. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação.  

  

9. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

9.1. A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, consistirá em:  

9.1.1. Para empresa individual: Registro comercial;  

9.1.2. Para sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores;  

9.1.2.1. No caso de Sociedade por Ações (Sociedade empresária do tipo S/A): O ato 

constitutivo e alterações subsequentes, devendo vir acompanhados de documentos de 

eleição de seus administradores em exercício;  

9.1.3. Para sociedade civil (sociedade simples): Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício;  
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9.1.4. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira em funcionamento no 

país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir.  

9.1.5. Para sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, bem como 

o registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver, 

em conformidade ao disposto no art. 107 da Lei nº  

5.764, de 1971. 

9.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

  

  

10. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA  

10.1. A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consistirá em:  

10.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da 

Fazenda ou Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, relativo ao domicilio (filial) ou 

sede (matriz) do licitante.  

10.1.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante.  

10.1.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal que deverá ser comprovada 

através da apresentação de Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, relativa ao 

domicilio (filial) ou sede (matriz) do licitante.  

10.1.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, Certidão de Débitos 

Tributários Inscritos na Dívida Ativa;  

10.1.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Certidão de Débitos Tributários 

Não Inscritos na Dívida Ativa;  

10.1.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal referente ao ramo de atividade 

do objeto licitado, relativa ao domicilio (filial) ou sede (matriz) do licitante, que deverá ser 

comprovada através da apresentação da Certidão dos Tributos Mobiliários (ISSQN).  
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10.1.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

através do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica 

Federal.  

10.1.8. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, que deverá ser comprovada 

através da apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 

Nº 12.440 de 07 de julho de 2011.  

10.1.9. As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Certidão 

Positiva com efeitos de Negativa.  

10.1.10. A licitante devidamente enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06, deverá apresentar todos os 

documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista, dentro do prazo de validade, mesmo 

que apresentem alguma restrição.   

10.1.10.1. Será concedido à licitante vencedora, enquadrada no item anterior, o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período a critério da administração pública, para 

pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou 

certidões positivas com efeito de certidão negativa.  

     

11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

11.1. O licitante deverá apresentar Certidão negativa de falência ou recuperação judicial 

ou extrajudicial expedida pelo distribuidor(es) do domicílio (filial) ou sede (matriz) do licitante, 

com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite para recebimento das propostas, se 

outro prazo não constar do documento.  

11.1.1. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial será aceita certidão 

positiva, desde que acompanhada do Plano de Recuperação, devidamente homologado pelo 

juízo, em vigência, e que demonstre a capacidade de atendimento das exigências para a 

comprovação econômico-financeira previstas no edital.  

11.1.2. No caso de sociedade civil, a proponente deverá apresentar certidão dos processos 

cíveis em andamento, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não 

superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do 

documento.  
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12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

12.1. Para qualificação técnica será obrigatória a apresentação de atestado fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, em nome da licitante, que 

comprove a aptidão da mesma para cumprimento do serviço pertinente e compatível em 

características com o objeto desta licitação.  

12.1.  Para ser considerado compatível e pertinente ao objeto, o atestado deve especificar a 

elaboração de projeto de interiores ou design de interiores ou arquitetura de interiores.  

 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Após a declaração do vencedor, não havendo manifestação dos proponentes quanto 

à interposição de recurso, a Autoridade Competente opinará sobre a adjudicação do objeto. 

13.2. No caso de interposição de recurso, caberá à Autoridade Competente, após decisão 

do recurso, opinar pela adjudicação do objeto. 

13.3. A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando o vencedor 

a assinar o Contrato ou retirar o instrumento equivalente. 

13.4. A administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente 

a assinar o Contrato ou retirar o termo equivalente, convocar outro licitante, observada a 

ordem de classificação, para celebrar o contrato/termo equivalente, e assim sucessivamente, 

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

13.5. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 

capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação 

técnica e/ou inidoneidade e demais exigências previstas para habilitação, em razão de fatos 

supervenientes conhecidos após o julgamento. 

 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado terá o prazo 
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de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata 

de Registro de Preços (ARP), cujo prazo de validade encontra se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021. 

14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

14.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e enviada via 

e-mail com confirmação de recebimento. 

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

fornecedor vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

14.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Portal 

Nacional e Compras Públicas e subsidiariamente em sítio eletrônico oficial, na forma do art. 

176 da Lei 14.133/2021 e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

14.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação (ou adesão à ARP) específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

14.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os fornecedores 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

14.8. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

14.9. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, registrados, nas 

seguintes situações: 
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14.9.1. em caso de força maior, caso fortuito ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuado, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124 da Lei Federal 14.133 

de 2021; 

14.9.2. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

14.9.3. resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal n° 

14.133 de 2021. 

14.9.4. O marco inicial da alteração dos preços da ata de registro de preços, será considerado 

a data-base para efeitos de reajustamento de preços nos contratos dele decorrentes e 

celebrados após a alteração do preço. 

14.10. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução 

do preço registrado. 

14.10.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 

mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

14.10.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item 14.10.1, o gerenciador 

deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto neste 

edital 

14.10.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

14.10.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos 

órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e 

oportunidade de efetuar a alteração contratual, e, assim, estender a aplicação automática da 

alteração de preço nos moldes deliberado pelo órgão gerenciador. 
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14.11. No caso do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 

que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

14.11.1. Para fins do disposto no item 14.11, deverá o fornecedor encaminhar pedido 

formal, devidamente endereçado, com a indicação dos pressupostos jurídicos e as 

circunstâncias fáticas alicerçadas em evidências sólidas dos fatos imprevisíveis e que 

justificam restaurar o custo inicialmente pactuado, como, por exemplo, planilha de custos que 

demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente as condições inicialmente 

pactuadas, publicações em revistas especializadas, entre outros. 

14.11.2. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração 

extraordinária e o desconto que foi dado na licitação deve ser observado na atualização do 

valor. 

14.11.3. O pedido de revisão deverá ser formulado durante a vigência do contrato e 

antes de eventual prorrogação. 

14.11.4. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne 

insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador, ficando o 

fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do 

seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133 de 2021, e em 

outra legislação aplicável. 

14.11.5. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 14.12, o 

gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, procedendo a devida 

verificação das condições de habilitação. 

14.11.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

14.11.7. Na hipótese de comprovação do disposto nos itens 14.9 e 14.10, o gerenciador 

procederá a atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados no mercado. 
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14.11.8. O órgão gerenciador deverá comunicar aos demais órgãos e entidades que 

tiverem formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 

a necessidade de efetuar a alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei 

federal 14.133/21, ou seja, para que delibere, no caso concreto, sobre a aplicação da 

alteração de preço nos moldes definidos pelo órgão gerenciador. 

14.12. O registro do fornecedor vencedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando: 

14.12.1. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

14.12.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

14.12.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado;  

14.12.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV, do caput, do artigo 156, da Lei 

Federal 14.133/21. 

14.12.5. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV, do caput, do artigo 156, da Lei 

Federal 14.133/21. 

14.12.5.1. No caso do item 14.12.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapassar o prazo de vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o órgão 

gerenciador o responsável pela aplicação da sanção, poderá o órgão gerenciador, mediante 

decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção 

do registro de preços. 

14.12.5.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 14.12.1, 14.12.2 

e 9.12.4, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e 

a ampla defesa. 

14.13. O cancelamento da ata de registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, 

pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados: 

14.13.1. razões de interesse público; 

14.13.2. se não houver êxito nas negociações, ou no caso de cancelamento de todos 

os preços registrados; 

14.13.3. caso fortuito ou força maior, a pedido do fornecedor. 
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14.14. As quantidades previstas para os itens nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejada pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes do procedimento licitatório 

para registro de preços. 

14.14.1. O órgão gerenciador que estimou quantidades que pretende contratar será 

considerado também participante para efeito de remanejamento de que trata o item  

14.14.2. Para efeito do disposto no item 14.14, caberá ao órgão gerenciador autorizar o 

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 

quantitativos informados.  

14.14.3. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão 

gerenciador dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

15. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

15.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro 

dos licitantes que: 

15.1.1. aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação 

na licitação; e 

15.1.2. mantiverem sua proposta original. 

15.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados 

na ata. 

15.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

15.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

15.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

15.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos neste edital; ou 
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15.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos arts. 28 e 29 do Decreto nº 11.462/2023. 

15.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista neste edital, poderá:  

15.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou  

15.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

 

16.  DOS RECURSOS  

16.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

16.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata.  

16.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante:  

16.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

16.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos.  

16.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

16.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

16.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

16.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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16.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses.  

16.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

16.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

  

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento  que  tenha  sido  solicitado  pelo  Agente de Contratação durante o 

certame;  

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada após a negociação;   

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou  

17.1.2.5.  apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;   

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação  

17.1.5. fraudar a licitação  

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

17.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;   
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17.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;   

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:   

17.2.1. advertência;   

17.2.2. multa;  

17.2.3. impedimento de licitar e contratar; e  

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.   

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 10% do 

valor do contrato licitado.  

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa 

será de 30% do valor do contrato licitado.  

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa.  

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 

17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.1, 

17.1.2 e 17.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021.  

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 17.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 

73, de 2022.   

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.   

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos.  

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento.  

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.  

  

  

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

18.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame.  

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame.  

18.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo e-mail: fipase@superaparque.com.br.  

18.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

18.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

18.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame.  

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão.  

19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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19.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

19.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   

19.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

19.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração.  

19.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público.  

19.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

19.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de  

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.superaparque.com.br/  

19.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

19.11.1. ANEXO I – Termo de Referência  

19.11.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar  

19.11.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços  

19.11.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preço  

19.11.5. ANEXO V – Termo de Ciência e Notificação 

  

Ribeirão Preto, 21 de julho de 2026. 

 

 

 

Dalton Siqueira Pitta Marques 

Gerente de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico 

 

file://///172.16.0.100/Documentos2/Fipase/_FIPASE/6.%20Departamento%20Jurídico/Processos/Administrativos/2025/168-2025%20-%20%5bPregão%20003-2025%5d%20-%20Registro%20de%20Preços%20-%20Kit%20Lanche%20Robótica/www.superaparque.com.br/
file://///172.16.0.100/Documentos2/Fipase/_FIPASE/6.%20Departamento%20Jurídico/Processos/Administrativos/2025/168-2025%20-%20%5bPregão%20003-2025%5d%20-%20Registro%20de%20Preços%20-%20Kit%20Lanche%20Robótica/www.superaparque.com.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

PREGÃO ELETRÔNICO 09/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 672/2026 

 

 

1. OBJETO 

1.1. Registro de Preço para contratação de empresa especializada para elaboração de 

projetos de interiores para adaptação e modernização de salas do SUPERA Parque, nos 

termos e condições estabelecidos neste instrumento. 

 

1.2. As entregas poderão ser parceladas conforme solicitação da contratante.  

1.3. O objeto dessa contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de assinatura do contrato ou instrumento equivalente (nota de empenho), na forma da Lei n° 

14.133, de 2021.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DO OBJETO 

2.1. A fundamentação desta contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico 

do Estudo Técnico Preliminar (ETP), apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. Registro de Preço para contratação de empresa especializada para elaboração de 

projetos de interiores para adaptação e modernização de salas do SUPERA Parque, 

contemplando soluções espaciais, funcionais, ergonômicas e tecnológicas. 

3.2. Os projetos de salas devem, a critério da contratante, prever estações de trabalho, 

área de supervisão, área de reunião, painéis ou vídeo-walls, apoios com armários e 

arquivos, circulação funcional e acessível.  

3.3. O projeto de cada sala deve contemplar as seguintes etapas:  

a) Levantamento Técnico e Diagnóstico: levantamento métrico e fotográfico; análise de 

infraestrutura existente (elétrica, lógica e climatização); diagnóstico de condições 

ergonômicas e operacionais; entendimento dos fluxos de trabalho. Entregável: 

relatório técnico com diagnóstico. 

b) Estudo Preliminar: conceito do ambiente (foco em operação e tecnologia); layout 

funcional com definição de fluxos e hierarquias; zoneamento (operação, supervisão, 

apoio); estudos iniciais de mobiliário técnico; proposta de identidade visual do 

Item Descrição Quant. CATSER  Valor / m² Valor Total  

01 

Elaboração de projetos de interiores para 

adaptação e modernização de salas do 

SUPERA Parque 

478 m² 17485 R$ 190,14 R$ 90.886,92 

TOTAL R$ 90.886,92 
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ambiente. Entregáveis: planta de layout; moodboard e conceito, imagens de 

referência. 

c) Anteprojeto: consolidação do layout aprovado; definição de estações de trabalho 

(ergonomia e dimensionamento); estudo de iluminação técnica; definição de materiais 

com foco em durabilidade e manutenção; estudo acústico preliminar; compatibilização 

com sistemas tecnológicos. Entregáveis: plantas técnicas (layout, elétrica, lógica, 

iluminação, forro), cortes e elevações, memorial descritivo preliminar.  

d) Projeto executivo: detalhamento completo para execução; projeto de mobiliário técnico 

(incluindo sob medida se necessário); detalhamento de marcenaria e bancadas 

operacionais; projeto luminotécnico detalhado; projeto de pontos elétricos; 

especificação de revestimentos; soluções acústicas. Entregáveis: conjunto executivo, 

detalhes construtivos, memorial descritivo, caderno de especificações técnicas. 

e) Quantitativos e apoio orçamentário: levantamento de quantitativos, especificações 

para cotação, elaboração de planilha orçamentária com ao menos três cotações.  

f) Acompanhamento técnico: até duas visitas técnicas programadas para suporte à 

execução de cada sala.  

3.4. Os projetos têm como objetivo: 

a) estruturar os ambientes de maneira econômica e eficiente para atividades 

operacionais e administrativas; 

b) garantir ergonomia e conforto para uso prolongado (estações de trabalho contínuos);  

c) otimizar fluxos de trabalho, comunicação e supervisão;  

d) integrar infraestrutura tecnológica;  

e) proporcionar ambiente com controle acústico, lumínico e térmico;  

f) assegurar flexibilidade para reconfigurações futuras;  

g) atender normas técnicas e de acessibilidade. 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Deverá ser designado profissional responsável pelos projetos, com graduação de 

nível superior em arquitetura ou design de interiores.   

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de entrega ou execução de serviço 

5.1.1. Os projetos a serem executados e os respectivos quantitativos de área serão definidos 

por meio de ordens de serviço, caracterizando entregas parceladas.  

5.1.2. As salas têm metragem que variam de 23,9 a 128,3 m². 

5.1.3. O projeto de cada sala deverá ser entregue em prazo de 60 a 90 dias corridos, a 

depender da complexidade do projeto e da metragem da sala, contados a partir da 

emissão da ordem de serviço.  

5.1.3.1.  Caso não seja possível a entrega/execução na data assinalada, a empresa 

deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias úteis de 
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antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.1.3. O produto final de cada projeto deve ser entregue em formato digital (pdf e 

editáveis), com pranchas padronizadas, memorial descritivo completo, caderno de 

especificações e imagens ilustrativas. 

5.1.4. Os projetos devem seguir normas ABNT NBR 9050 (acessibilidade), NR-17 

(ergonomia), normas de instalações elétricas e de dados, legislação municipal vigente 

aplicável. 

5.1.5. São diretrizes para os projetos: 

a) Ergonomia: dimensionamento conforme uso prolongado; altura e posicionamento de 

monitores; conforto postural e visual; 

b) Acústica: controle de ruído interno, redução de reverberação, conforto para 

comunicação verbal; 

c) Iluminação: iluminação homogênea e sem ofuscamento, iluminação de tarefa 

adequada, compatibilidade com uso de telas; 

d) Flexibilidade: layout adaptável, mobiliário modular, facilidade de manutenção.   

 

5.2. Local e horário de entrega ou execução de serviço 

5.2.1.  O local de entrega ou execução de serviço será no SUPERA Parque, sito à Av. Dra. 

Nadir Aguiar, 1805, Jd. Dr. Paulo G. Romeo em Ribeirão Preto/SP. 

5.2.2.  O horário para entrega dos produtos ou execução de serviço será de segunda a sexta-

feira das 09:00 às 17:00 horas, com exceção de feriados e pontos facultativos. 

 

5.3. Garantia do objeto 

5.3.1. Não será exigida garantia de execução do objeto.  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 064, de 2023, 

cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento 

equivalente. 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos.  

6.4.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

empresa CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da FIPASE 

ou de seus agentes, gestores e fiscais, em conformidade com a legislação. 

 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

7.1. Recebimento do Objeto 
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7.1.1.  Os bens e serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior de sua conformidade com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.2.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias corridos, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades e 

sem custos adicionais à FIPASE.  

7.1.3.  O recebimento definitivo ocorrerá em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos, no 

caso de bens e serviços, e 30 (trinta) dias corridos, no caso de obras e serviços de engenharia, 

a contar do recebimento provisório, por empregado designado pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material/execução e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

7.1.4.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do produto ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

7.1.5.  A FIPASE reserva-se o direito de não receber o produto que estiver em desacordo 

com o previsto neste instrumento, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da 

legislação vigente. 

 

7.2. Pagamento 

7.2.1. O pagamento será realizado após a conclusão do projeto de cada sala, contemplando 

o cumprimento das seguintes etapas: levantamento técnico e diagnóstico, estudo preliminar, 

anteprojeto, projeto executivo e quantitativos e especificações para licitação, mediante de 

acordo da assessoria em engenharia da Contratante.  

7.2.2. O contratado apresentará à contratante a Nota Fiscal Eletrônica de Compra referente 

ao fornecimento efetuado.  

7.2.3.  O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) consecutivos dias após a entrega 

da Nota Fiscal com comprovação do fornecimento do objeto, nas condições exigidas, bem 

como após a aprovação dos respectivos documentos fiscais pela contratante.  

7.2.4.  O pagamento do preço pactuado dar-se-á mediante boleto, transferência via pix ou 

depósito bancário na conta corrente indicada pelo contratado, sendo vedada a emissão de 

título de crédito para fins de cobrança. 

7.2.5.  No caso de atraso nos pagamentos sobre o valor devido à contratada, incidirá 

correção monetária com base no indicador econômico IPCA, correspondente ao período 

decorrido entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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8.1.1. Dentre as empresas qualificadas, será contratada a empresa que apresentar o 

MENOR PREÇO UNITÁRIO para a prestação dos serviços especificados neste Termos de 

Referência.  

8.1.2. Será realizado PREGÃO ELETRÔNICO, nas formalidades da Lei 14.133/2021. 

8.1.3. A adoção do critério de menor preço global está amparada no art. 33, inciso II, da Lei 

nº 14.133/2021, sendo o mais adequado à natureza do objeto. 

8.1.4. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao estimado pela Administração. 

 

8.2. Qualificação Regularidades Jurídica, Fiscal e Trabalhista 

8.2.1. As exigências de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, são as usuais para 

generalidade dos objetos. 

 

8.3. Qualificação Econômico-Financeira 

8.3.2. Não se faz necessária a exigência de qualificação econômico-financeira. 

 

8.4. Qualificação Técnica 

8.4.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em papel timbrado, 

em nome da empresa contratada, para comprovação da capacidade técnico-operacional da 

mesma para cumprimento do serviço pertinente e compatível em características com o objeto 

deste. 

8.4.2 Para ser considerado compatível o atestado deve especificar projetos de interiores.  

 

8.5. Qualificação de Probidade  

8.5.1 Mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF (https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf);   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União: 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direc

ao=asc);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:21738473026163::::P3_TIPO_RELACAO:INIDON

EO ); 

e) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Cumprir fielmente o que estabelece o TR e as condições de sua proposta, com a 

alocação dos recursos necessários ao perfeito cumprimento da execução do objeto, bem 

como empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados. 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:21738473026163::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:21738473026163::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pela Fipase, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Contratante, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar, dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9.4. Comunicar a Fipase, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal que impossibilite o cumprimento das obrigações assumidas. 

9.5. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato, garantindo sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço 

desta contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra 

de sigilo de telecomunicações. 

9.6. Aceitar toda e qualquer fiscalização da Fipase, no tocante ao objeto do presente TR, 

assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste. 

9.7. Comunicar por escrito, quaisquer alterações ocorridas, ou possíveis mudanças para 

melhoria do serviço. 

9.8. Comunicar a Fipase sobre qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 

outros dados necessários para o recebimento de correspondências e pagamentos. 

9.9. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 

integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será 

exercida pela Fipase 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA FIPASE 

10.1. Acompanhar a execução do objeto, aplicando as sanções administrativas, quando 

cabíveis, assegurando à Contratada a ampla defesa e o contraditório. 

10.2. Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto. 

10.3. Efetuar o pagamento de acordo com as condições pactuadas. 

10.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com o presente Termo de Referência as condições de sua proposta. 

10.5. Notificar a empresa Contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas nos produtos, fixando prazo para a sua correção, certificando-se 

que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

 

11. DAS SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato; 

11.1.9. fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento do certame, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

11.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 

inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

b) Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 

ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021;   

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no § 4º do art. 156 da Lei 14.133/2021, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela FIPASE à empresa contratada, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.5. A aplicação das sanções previstas neste TR, em hipótese alguma, afasta a obrigação 

de reparação integral do dano causado à FIPASE. 

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR.  

11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999. 

 

12. SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da empresa contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 

de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

FIPASE à continuidade do contrato. 

 

14. REAJUSTE 

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

14.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e independentemente do pedido da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA - exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Supera Parque 

pagará à empresa contratada a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

14.5. Fica a empresa contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

14.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

14.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

14.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

14.9. O reajuste será realizado por apostilamento 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

15.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração 

do Sistema de Registro, especificamente o que segue: 

15.1.1. Disponibilizar a ata aos órgãos e entidades participantes; 

15.1.2. Gerenciar a ata; 

15.1.3. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

15.1.4. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 

infrações no procedimento licitatório; 

15.1.5. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ATA; e, 

15.1.6. Fazer o controle periódico da variação dos preços, de forma a comprovar que os 

preços registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado. 

15.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá: 

15.2.1. Convocar o fornecedor registrado visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 

15.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor registrado será liberado do compromisso 

assumido; e 

15.2.3. Convocar os demais fornecedores registrados visando igual oportunidade de 

negociação. 

15.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 

registrado, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 
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15.3.1. Liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

15.3.2. Convocar os demais fornecedores registrados visando igual oportunidade de 

negociação 

15.4. Indicar servidor ou Unidade Administrativa responsável pelo saneamento de eventuais 

dúvidas. 

 

16. DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

16.1. A alteração dos preços registrados será feita respeitando as vontades entre as partes, 

desde que seja comprovado caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato 

16.2. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 

contratado, a Fipase deverá restabelecer, em termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro 

inicial; 

16.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação contratual. 

 

17. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES 

17.1. O órgão gerenciador da ata de registro de preços será a FIPASE. 

17.2. Será dispensada a divulgação da Intenção de Registro de Preços (IRP) em virtude do 

risco de descontinuidade do serviço, já que a FIPASE não dispõe de recursos técnicos e 

humanos para controle e monitoramento dos pedidos de IRP e por considerar estratégico a 

viabilização do objeto deste termo de referência para o exercício das atividades finalísticas 

deste órgão. 

17.3. A divulgação de IRP, neste caso, poderá impactar negativamente a celeridade 

necessária, comprometendo o êxito do processo. 

 

 

18. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

18.1. O custo estimado total, sem obrigatoriedade de contratação já que esta é regida pelo 

sistema de registro de preços, é de R$ 90.886,92 (noventa mil oitocentos e oitenta e seis reais 

e noventa e dois centavos).  

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1. As despesas decorrentes desta contratação dos serviços previstos atendidas por 

recursos orçamentários do orçamento vigente. 
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20. INFORMAÇÕES E CASOS OMISSOS 

20.1. Informações adicionais poderão ser obtidas junto ao Comissão de Licitações da Fipase 

através do e-mail fipase@superaparque.com.br  

 

 

Ribeirão Preto, 15 de julho de 2026. 

  

 

Dalton Siqueira Pitta Marques 

Gerente de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico 

 

 

Aprovação da Diretoria: 

Neste ato, nos termos da Lei Complementar Nº 1.222/2001 e suas posteriores 

alterações, a Diretoria Executiva da FIPASE aprova a contratação descrita neste TR. 

 

Ribeirão Preto, 15 de julho de 2026.  

 

Luciana Maria Souza de Paiva 

Diretora Administrativa e 

Financeira 

Prof. Dr. Edwin Tamashiro 

Diretor Presidente 
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ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
PREGÃO ELETRÔNICO 09/2026  

 PROCESSO ADMINISTRATIVO 672/2026 

 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

1.1. A FIPASE, entidade gestora do SUPERA Parque, tem experimentado uma 

expansão operacional que resultou no aumento de sua equipe. Essa situação gera a 

necessidade de prover acomodações adequadas para os novos membros, otimizando 

o uso dos espaços disponíveis e assegurando um ambiente de trabalho funcional e 

confortável que suporte a produtividade da equipe e a missão do Parque Tecnológico. 

Atualmente, verifica-se uma carência de soluções estruturadas para a elaboração de 

projetos de interiores voltados à adaptação e modernização das salas. Essa lacuna 

resulta em acomodações inadequadas, uso subótimo dos espaços físicos existentes 

e falta de conforto para os profissionais, impactando negativamente a eficiência 

operacional e o bem-estar no ambiente de trabalho. 

1.2.A demanda conecta-se diretamente ao interesse público na promoção da eficiência 

administrativa e na otimização do uso de recursos públicos, bem como na garantia de 

um ambiente de trabalho que favoreça a produtividade e o bem-estar dos servidores. 

Ao assegurar que os espaços físicos do SUPERA Parque sejam adequadamente 

projetados e utilizados, contribui-se para a efetividade da gestão do parque 

tecnológico e para a melhor prestação de serviços associados à inovação e ao 

desenvolvimento. Os profissionais da FIPASE são os principais atores diretamente 

impactados, e a otimização dos ambientes pode influenciar a experiência e percepção 

do público em geral e dos usuários do SUPERA Parque. Espera-se que o atendimento 

a esta demanda resulte em melhorias significativas na acomodação da equipe, com 

consequente aumento do conforto e satisfação profissional, otimização do uso dos 

espaços para ambientes mais ergonômicos e eficientes, e a facilitação da integração 

de infraestrutura tecnológica e otimização de fluxos de trabalho. 

1.3. A atual situação é inadequada para atender a essa necessidade, pois a FIPASE 

não dispõe de uma solução formalizada ou de capacidade interna para a realização 

de projetos de interiores. A inexistência de processos estabelecidos ou de recursos 

dedicados impede a modernização e o melhor aproveitamento das salas disponíveis. 

Caso a demanda não seja atendida, a equipe continuará a enfrentar condições de 

acomodação inadequadas e falta de conforto, o que pode comprometer o clima 

organizacional e a produtividade. A subutilização dos espaços físicos persistirá, 

representando ineficiência na alocação de recursos e limitando o potencial de um 

ambiente de trabalho mais dinâmico, com risco de desmotivação e de uma percepção 

negativa sobre a infraestrutura do SUPERA Parque, impactando sua 

operacionalidade. 

 

2. ALINHAMENTO COM O PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES 
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A presente contratação não estava prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) 

vigente. Contudo, a necessidade de adequação e otimização dos espaços físicos para 

acomodar a expansão da equipe da FIPASE, conforme detalhado em outros tópicos 

deste Estudo Técnico Preliminar, configura uma demanda excepcional. A não 

realização desta contratação acarretaria a persistência de condições de trabalho 

inadequadas e a subutilização de recursos, impactando negativamente a eficiência 

operacional e o interesse público na gestão administrativa e na produtividade do 

Parque Tecnológico. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. REQUISITOS TÉCNICOS DO SERVIÇO 

3.1.1. A solução deverá prever, nos projetos de interiores, a inclusão de estações de 

trabalho, área de supervisão, área de reunião, painéis ou vídeo-walls, apoios com 

armários e arquivos, e circulação funcional e acessível. 

3.1.2. A solução deverá abranger as seguintes etapas de projeto: levantamento técnico 

e diagnóstico (incluindo análise de infraestrutura existente, diagnóstico ergonômico e 

operacional, e entendimento de fluxos), estudo preliminar, anteprojeto, projeto 

executivo, quantitativos e apoio orçamentário, e acompanhamento técnico. 

3.1.3. O projeto executivo deverá contemplar detalhamento para execução, incluindo 

mobiliário técnico sob medida, marcenaria, bancadas, projeto luminotécnico, pontos 

elétricos, revestimentos e soluções acústicas. 

 

3.2. REQUISITOS FUNCIONAIS DO PROJETO 

3.2.1. A solução deverá permitir a estruturação de ambientes de forma econômica e 

eficiente. 

3.2.2. A solução deverá garantir ergonomia e conforto para uso prolongado dos 

espaços. 

3.2.3. A solução deverá otimizar os fluxos de trabalho, comunicação e supervisão. 

3.2.4. A solução deverá integrar a infraestrutura tecnológica existente ou planejada. 

3.2.5. A solução deverá proporcionar ambientes com controle acústico, lumínico e 

térmico adequados. 

3.2.6. A solução deverá assegurar flexibilidade para futuras reconfigurações dos 

layouts. 

 

3.3. REQUISITOS DE QUALIDADE E CONFORMIDADE NORMATIVA 

3.1. A solução deverá garantir que os projetos estejam em conformidade com as 

normas ABNT NBR 9050 (acessibilidade), NR-17 (ergonomia), normas técnicas de 

instalações elétricas e de dados, e a legislação municipal vigente aplicável. 

 

3.4. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE 

4.1. A solução deverá priorizar a utilização de materiais e métodos construtivos 

sustentáveis nos projetos de interiores. 
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3.5. REQUISITOS DE ENTREGA DOS PROJETOS 

3.5.1. A solução deverá prever a entrega do projeto de cada sala em prazo adequado 

à sua complexidade e metragem, a ser definido na ordem de serviço. 

3.5.2. O produto final deverá ser entregue em formato digital (.pdf e editáveis). 

3.5.3. O produto final deverá incluir pranchas padronizadas, memorial descritivo 

completo, caderno de especificações e imagens ilustrativas. 

 

 

4.ESTIMATIVA DE QUANTIDADE 

Descrição Unidade Quantidade 

Elaboração de projetos de interiores para 

adaptação e modernização de salas do 

SUPERA Parque 

M² 478 

 

4.1. A área total das salas para as quais serão elaborados os projetos de interiores é 

de 478 m². Os projetos serão elaborados conforme necessidade e as salas têm 

metragem que variam de 23,9 a 128,3 m². Os projetos serão solicitados por meio de 

ordens de serviço, distribuídas ao longo do período de vigência da ARP, em 

atendimento à demanda gradual e à expansão operacional da equipe. 

4.3. Esta abordagem quantitativa, baseada em estimativa para registro de preço e 

acionamento por demanda, considera as interdependências com outras contratações 

futuras e a necessidade de flexibilidade para otimização dos espaços, visando a 

economia de escala e a adequação às necessidades institucionais. 

 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO 

5.1 Alternativas Identificadas 

5.1.1. Foram identificadas 4 alternativas de solução: 

Alternativa Tipo de Solução Aderência Custo Complexidade 

**SRP para 

Projetos de 

Interiores sob 

Demanda** 

Sistema de 

Registro de 

Preços (SRP) 

alta médio média 

Contratação 

Pontual de 

Projeto de 

Interiores 

Serviço sob 

Demanda/Pontual 

alta médio média 
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Credenciamento 

de Especialistas 

em Interiores 

Credenciamento 

de Prestadores 

alta médio média 

Serviço 

Continuado de 

Consultoria e 

Projetos de 

Interiores 

Serviço 

Continuado sem 

Dedicação 

Exclusiva de Mão 

de Obra 

média alto alta 

 

5.2 Solução Escolhida 

5.2.1. SRP para Projetos de Interiores sob Demanda (Sistema de Registro de 

Preços (SRP)) 

Consiste na realização de um processo licitatório para formar uma Ata de Registro de 

Preços (ARP) com um fornecedor de serviços de projeto de interiores. A FIPASE 

poderá, então, acionar os serviços conforme a necessidade surgir, por meio de ordens 

de serviço, dentro do prazo de vigência da ARP e dos limites de quantidade e valor 

registrados. 

 

5.3 Justificativa Técnica 

5.3.1. A escolha pela solução de Sistema de Registro de Preços (SRP) para a 

contratação de projetos de interiores é tecnicamente justificada pela necessidade da 

FIPASE de prover acomodações adequadas para sua equipe em expansão, 

otimizando o uso dos espaços e assegurando um ambiente de trabalho funcional e 

confortável. A carência de soluções estruturadas para a elaboração de projetos de 

interiores, com demandas que surgem ao longo do tempo e cujos quantitativos exatos 

não são totalmente previsíveis, é diretamente endereçada por esta modalidade, que 

permite atender à demanda de forma flexível e gradual. A flexibilidade para acionar os 

serviços de projeto conforme a real necessidade e disponibilidade orçamentária é uma 

vantagem técnica crucial para a gestão de espaços em um ambiente dinâmico como 

o SUPERA Parque. 

 

5.4 Justificativa Econômica 

5.4.1. Do ponto de vista econômico, a adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) 

é vantajosa por permitir que o custo seja distribuído ao longo do tempo, conforme os 

acionamentos da ARP. Esta abordagem evita um desembolso inicial concentrado, o 

que é particularmente relevante para demandas com quantitativos incertos e que 

surgem de forma gradual, otimizando a gestão orçamentária da FIPASE. Embora o 

valor unitário possa ser ligeiramente maior do que em uma contratação de grande 

volume único, a distribuição do custo e a flexibilidade na execução representam um 

benefício econômico significativo.  
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5.5 Alternativas Não Selecionadas 

5.5.1. Contratação Pontual de Projeto de Interiores: Foi descartada devido à menor 

flexibilidade para alterações de escopo após a contratação e ao risco de ociosidade 

do contrato se a demanda por projetos futuros for incerta ou espaçada, o que não se 

alinha à natureza evolutiva das necessidades da FIPASE. 

5.5.2. Credenciamento de Especialistas em Interiores: Embora ofereça alta 

flexibilidade, foi preterida pelo potencial menor padronização entre os projetos se 

muitos profissionais diferentes forem acionados, exigindo maior fiscalização e 

podendo gerar desafios na gestão da distribuição equitativa dos serviços. 

5.5.3. Serviço Continuado de Consultoria e Projetos de Interiores: Não foi 

selecionada por apresentar um custo mais elevado e contínuo, podendo ser 

desproporcional se a demanda por projetos não for constante e de alto volume, além 

do risco de ociosidade do contrato caso a demanda por consultoria diminua. 

 

5.6 Conclusão 

5.6.1. Em conformidade com o Art. 18, §1º, V da Lei nº 14.133/2021, a solução de 

Sistema de Registro de Preços (SRP) para Projetos de Interiores sob Demanda foi 

selecionada como a alternativa mais adequada. Esta escolha se fundamenta na sua 

capacidade de atender de forma flexível e ágil à necessidade de projetos de interiores 

da FIPASE, distribuindo o investimento ao longo do tempo e permitindo a contratação 

de serviços que cumprirão os requisitos técnicos, funcionais e de qualidade, 

garantindo a otimização dos espaços e o bem-estar da equipe de maneira eficiente e 

econômica. 

 

 

6. ESTIMATIVA DE VALOR 

6.1. Pesquisa de preço identificou que o valor médio por m² é de R$ 190,14 (cento e 

noventa reais e quatorze centavos).   

Item Descrição Unidade Qtd Valor Unit. 

(R$) 

Valor Total (R$) 

1 Elaboração de projetos de interiores para 

adaptação e modernização de salas do 

SUPERA Parque 

M² 478 190,14 90.886,92 

**TOTAL** 90.886,92 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

7.1. A solução selecionada, um Sistema de Registro de Preços (SRP) para Projetos 

de Interiores sob Demanda, consiste na realização de um processo licitatório para 

formar uma Ata de Registro de Preços (ARP) com um ou mais fornecedores de 

serviços de projeto de interiores. Esta alternativa foi escolhida dentre outras 
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identificadas em levantamento de mercado, visando atender à necessidade 

institucional de forma flexível e gradual. A FIPASE poderá acionar os serviços 

conforme a demanda surgir, por meio de ordens de serviço, dentro do prazo de 

vigência da ARP e dos limites de quantidade e valor registrados, estimados em R$ 

90.886,92 para o período inicial. 

7.2. O escopo da contratação abrange o registro de preço para a aquisição de serviços 

especializados de elaboração de projetos de interiores para adaptação e 

modernização de salas do SUPERA Parque. Os projetos a serem efetivamente 

executados e os respectivos quantitativos de área (totalizando 478 m²) serão definidos 

por meio de ordens de serviço. Os projetos deverão contemplar estações de trabalho, 

áreas de supervisão e reunião, detalhamento para execução de mobiliário e 

instalações, além de seguir etapas como levantamento técnico, estudo preliminar, 

anteprojeto e projeto executivo, conforme os requisitos técnicos estabelecidos. 

7.3. A execução do serviço ocorrerá mediante entregas parceladas, inerente à 

natureza do SRP, permitindo que a Administração acione o fornecedor registrado para 

a elaboração dos projetos conforme a demanda específica surgir. O uso do Registro 

de Preço é a melhor alternativa para contratação, pois permite que os projetos sejam 

elaborados conforme necessidade e disponibilização de novos espaços. 

7.4. O ciclo de vida da contratação inicia-se com o planejamento, que se concretiza na 

elaboração do Termo de Referência com base neste Estudo Técnico Preliminar e na 

condução do processo licitatório para a formação da ARP. A fase de execução será 

caracterizada pelo acionamento dos serviços por meio de ordens de serviço, com 

entregas parceladas ao longo da vigência da ARP, que se estima em até 12 meses, 

com possibilidade de prorrogação. A gestão e fiscalização do contrato serão realizadas 

por gestor e fiscal formalmente designados, responsáveis pelo acompanhamento da 

qualidade e conformidade dos projetos entregues. 

7.5. O encerramento da contratação ocorrerá com o término da vigência da ARP ou o 

esgotamento dos valores registrados, mediante avaliação da necessidade de uma 

nova licitação ou renovação, se aplicável. Os projetos desenvolvidos deverão 

incorporar requisitos de sustentabilidade, priorizando materiais e métodos construtivos 

de baixo impacto ambiental, abrangendo a análise do ciclo de vida dos bens e 

materiais especificados, desde a aquisição até o descarte final, buscando minimizar o 

impacto ambiental e promover a eficiência energética dos ambientes projetados. 

 

 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

8.1. Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes com o objeto 

desta licitação. O serviço de elaboração de projetos de interiores possui autonomia 

técnica e operacional, podendo ser planejado e executado de forma independente, 

sem a necessidade de coordenação direta com outros contratos em andamento ou 

planejados pela FIPASE. 
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9. RESULTADOS PRETENDIDOS 

9.1. A contratação visa alcançar resultados significativos em termos de economicidade, 

otimizando o uso dos recursos públicos. A adoção do Sistema de Registro de Preços 

(SRP) permite a distribuição do custo ao longo do tempo, evitando um desembolso 

inicial concentrado e alinhando os gastos à real necessidade e disponibilidade 

orçamentária da FIPASE. A otimização do uso dos espaços físicos, que atualmente se 

encontram subutilizados, representa uma economia indireta ao maximizar o retorno 

sobre o investimento na infraestrutura existente, evitando os custos associados à 

ineficiência na alocação de recursos. O valor estimado de R$ 90.886,92 para o registro 

de preço foi baseado em pesquisa de mercado.  

9.2. No que concerne ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, a contratação 

busca proporcionar melhorias significativas na acomodação da equipe da FIPASE, 

resultando em aumento do conforto e satisfação profissional. A criação de ambientes 

mais ergonômicos, com controle acústico, lumínico e térmico adequados, impactará 

diretamente a moral e a produtividade dos colaboradores, evitando a desmotivação e 

o comprometimento da eficiência operacional que decorreriam da manutenção das 

condições atuais de acomodação inadequada. A otimização dos fluxos de trabalho e 

comunicação também contribuirá para a eficiência da equipe. 

9.3. Quanto aos recursos materiais, a solução permitirá a otimização do uso dos 

espaços existentes, integrando a infraestrutura tecnológica e garantindo flexibilidade 

para futuras reconfigurações dos layouts. A priorização de materiais e métodos 

construtivos sustentáveis nos projetos de interiores, conforme os requisitos da 

contratação, visa a minimização do impacto ambiental e a promoção da eficiência 

energética, prolongando a vida útil dos materiais e reduzindo a necessidade de 

substituições frequentes, o que se traduz em melhor aproveitamento dos bens 

patrimoniais. 

9.4. Em relação aos recursos financeiros, a flexibilidade do Registro de Preços para 

acionar os serviços conforme a real necessidade e disponibilidade orçamentária 

confere maior previsibilidade e controle sobre os desembolsos. A distribuição do custo 

ao longo do tempo, por meio de entregas parceladas, otimiza a gestão orçamentária 

da FIPASE, permitindo um planejamento financeiro mais eficaz. A potencial economia 

de escala, caso outros órgãos adiram à ARP, reforça a vantajosidade financeira da 

escolha, contribuindo para a efetividade da gestão do parque tecnológico e para a 

melhor prestação de serviços associados à inovação e ao desenvolvimento. 

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Antes da celebração do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverão 

ser adotadas as seguintes providências: 

10.1. Elaboração do Termo de Referência detalhado, com base nas especificações 

técnicas e funcionais deste Estudo Técnico Preliminar. 
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10.2. Designação formal do gestor e do fiscal do contrato, com a devida capacitação 

para as atribuições de acompanhamento, fiscalização e gestão contratual, conforme 

preconiza o Art. 18, §1º, X da Lei nº 14.133/2021. 

10.3. Providenciar a definição e alocação da dotação orçamentária específica para os 

acionamentos futuros da Ata de Registro de Preços, visto que a dotação ainda não foi 

definida. 

10.4. Aprovação do edital de licitação e sua consequente publicação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), observando os prazos legais para a fase 

de habilitação e classificação. 

 

11. IMPACTOS AMBIENTAIS 

11.1. O objeto desta contratação, qual seja, a elaboração de projetos de interiores, 

possui impactos ambientais diretos considerados baixos. Contudo, os projetos a 

serem desenvolvidos deverão contemplar requisitos de sustentabilidade, priorizando 

a utilização de materiais e métodos construtivos que promovam o baixo consumo de 

energia e de outros recursos, conforme preconizado nos requisitos da contratação e 

no Art. 11, IV da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. Será considerada a análise do ciclo de vida dos bens e materiais especificados 

nos projetos, abrangendo desde a aquisição, uso, manutenção até o descarte final, 

buscando soluções que minimizem o impacto ambiental ao longo de sua existência, 

incluindo, quando aplicável, a logística reversa para desfazimento e reciclagem de 

materiais. A gestão dos resíduos gerados durante a execução dos projetos de 

interiores também deverá ser abordada nas especificações técnicas. 

11.3. As medidas mitigadoras se concentrarão na especificação de soluções de design 

que otimizem o uso de recursos naturais, a eficiência energética dos ambientes 

projetados e a escolha de materiais com menor pegada ecológica, promovendo um 

ambiente de trabalho mais sustentável e em conformidade com as diretrizes 

ambientais vigentes. 

 

12. ANÁLISE DE RISCO 

12.1. Em atendimento ao disposto no artigo 18 da Lei nº 14.133/2021, analisa-se os 

riscos referentes à contratação, com vistas à adequada gestão dos riscos técnicos, 

operacionais, financeiros e gerenciais do contrato: 

Risco 
Identificado 

Causa Provável Impacto Potencial Probabilidade 
Medidas de 
Mitigação/Tratamento 

Levantamento 
inadequado das 
necessidades 
dos ambientes 

Falta de 
diagnóstico prévio 
ou informações 
incompletas sobre 
os espaços 

Projetos 
inadequados às 
necessidades dos 
usuários, 
retrabalho e 
aumento de custos 

Média 

Realizar levantamento 
detalhado dos 
ambientes antes da 
contratação e definir 
claramente os 
requisitos técnicos no 
Termo de Referência. 
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Contratação de 
profissional sem 
experiência 
compatível 

Critérios de 
qualificação 
insuficientes ou 
pouco específicos 

Entregas de baixa 
qualidade, 
incompatibilidade 
das soluções 
propostas e 
necessidade de 
correções 

Média 

Exigir comprovação de 
experiência em 
projetos de interiores 
corporativos ou 
institucionais e 
apresentação de 
portfólio compatível. 

Atraso na entrega 
dos projetos 

Sobrecarga de 
demanda do 
contratado ou 
falhas no 
planejamento 

Prejuízo ao 
cronograma de 
adequação dos 
espaços e atraso 
em futuras 
licitações de obras 
ou mobiliário 

Média 

Definir cronogramas, 
marcos de entrega e 
penalidades 
contratuais para 
atrasos injustificados. 

Projetos 
incompatíveis 
com a 
infraestrutura 
existente 

Falhas no 
levantamento 
técnico ou 
desconhecimento 
das condições do 
prédio 

Necessidade de 
revisões, aumento 
de custos e atraso 
na implementação 
das adequações 

Média 

Disponibilizar plantas e 
informações técnicas 
existentes e prever 
visitas técnicas aos 
locais. 

Especificações 
excessivamente 
direcionadas a 
determinados 
fornecedores ou 
produtos 

Falta de 
observância dos 
princípios da 
competitividade e 
padronização 

Restrição à 
competitividade em 
futuras 
contratações 
decorrentes dos 
projetos 

Baixa 

Orientar que os 
projetos utilizem 
especificações por 
desempenho e 
características 
técnicas, evitando 
indicação de marcas. 

Projetos que não 
observem 
normas técnicas 
e de 
acessibilidade 

Desconhecimento 
ou negligência do 
contratado 

Necessidade de 
revisão dos 
projetos, riscos 
legais e 
impossibilidade de 
execução 

Baixa 

Exigir observância às 
normas técnicas 
aplicáveis, 
especialmente 
acessibilidade, 
ergonomia, segurança 
e instalações prediais. 
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Alterações 
frequentes de 
escopo pelos 
usuários internos 

Mudanças de 
necessidades após 
início dos trabalhos 

Retrabalho, atrasos 
e aumento da carga 
administrativa 

Média 

Formalizar programa 
de necessidades antes 
da emissão da ordem 
de serviço e 
estabelecer fluxo de 
aprovação das 
demandas. 

Insuficiência de 
recursos 
orçamentários 
para execução 
das adequações 
projetadas 

Soluções propostas 
acima da 
capacidade 
financeira da 
instituição 

Impossibilidade de 
implementação dos 
projetos elaborados 

Média 

Determinar que os 
projetos considerem 
parâmetros de 
economicidade e 
orçamento estimado 
previamente definido 
pela Administração. 

 

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

13.1. O presente Estudo Técnico Preliminar demonstra a necessidade da FIPASE em 

contratar via Registro de Preços serviços de Projetos de Interiores sob Demanda, com 

vigência estimada em até 12 meses, prorrogável, visando garantir acomodações 

adequadas para sua equipe em expansão e otimizar o uso dos espaços do SUPERA 

Parque. A contratação, com valor total estimado de R$ 90.886,92, beneficiará 

diretamente os profissionais da FIPASE e, indiretamente, os usuários do Parque 

Tecnológico. 

13.2. Do ponto de vista técnico, a solução de Sistema de Registro de Preços é 

considerada viável. A análise de mercado identificou alternativas e a solução escolhida 

apresenta alta aderência aos requisitos da contratação, permitindo a estruturação de 

ambientes funcionais, ergonômicos e flexíveis. Os riscos inerentes à modalidade, 

como a incerteza da demanda ou a variação de preços, são gerenciáveis mediante a 

elaboração de um Termo de Referência robusto e uma pesquisa de preços formal 

durante a fase de licitação. 

13.3. Operacionalmente, a contratação é viável. As providências administrativas 

necessárias, como a elaboração do Termo de Referência detalhado, a designação de 

gestor e fiscal do contrato, e a aprovação do edital de licitação, são exequíveis e 

compatíveis com o cronograma. A complexidade média da solução escolhida é 

compatível com a capacidade institucional da FIPASE, e a ausência de contratações 

correlatas simplifica a gestão. A solução também incorpora requisitos de 

sustentabilidade e minimização de impactos ambientais nos projetos. 

13.4. A não contratação resultaria na persistência de acomodações inadequadas e 

falta de conforto, comprometendo a moral e a produtividade da equipe, além da 

subutilização dos espaços físicos, representando uma ineficiência na alocação de 

recursos públicos. A demanda atende ao interesse público na promoção da eficiência 

administrativa e na otimização do uso de recursos, garantindo um ambiente de 

trabalho que favoreça a produtividade e o bem-estar dos servidores. 
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13.5. Diante do exposto, a contratação é considerada VIÁVEL, CONDICIONADA a 

definição e alocação da dotação orçamentária específica para os acionamentos 

futuros da Ata de Registro de Preços. 

13.6. Uma vez atendidas as condicionantes, recomenda-se o prosseguimento do 

processo licitatório, com a elaboração do Termo de Referência e do edital, em 

conformidade com os princípios da Lei nº 14.133/2021, visando à eficiência, 

economicidade e à melhor prestação do serviço público. 

13.7. As providências administrativas necessárias para a contratação incluem a 

elaboração do Termo de Referência detalhado, a designação formal do gestor e do 

fiscal do contrato, e a aprovação do edital de licitação para publicação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

 

Ribeirão Preto, 15 de julho de 2026. 

 

 

Dalton Siqueira Pitta Marques 
Gerente de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico 

 

 

Aprovação da Diretoria: 

Neste ato, nos termos da Lei Complementar Nº 1.222/2001 e suas posteriores 

alterações, a Diretoria Executiva da FIPASE aprova a contratação descrita neste 

Termo de Referência. 

Ribeirão Preto, 15 de junho de 2026. 

 

Prof. Dr. Edwin Tamashiro 
Diretor Presidente 

Luciana Maria Souza de Paiva 
Diretora Administrativa e 

Financeira 
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PREGÃO ELETRÔNICO 09/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 672/2026 

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS xxx/2026 

 

Aos __ dias do mês de ______ de 2026, na Fundação Instituto Polo Avançado da 

Saúde (FIPASE), doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, o agente da 

contratação Sr.                                   _________________________, nomeado pela 

Portaria n.º 04/2024, nos termos da Lei  nº 14.133/2021 e das demais normas legais 

aplicáveis, conduziu o Pregão Eletrônico 09/2026 para Registro de Preços nº  

XX/2026, cujo resultado foi homologado pelo Diretor Presidente da Fundação, Sr. 

________________________________, registrando o preço abaixo indicado para 

eventual de empresa para prestação de serviços, sob demanda, de 

____________________________________________, com o objetivo de 

____________________________________________ no Supera Parque. de 

Inovação e Tecnologia de Ribeirão Preto SP. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 – O objeto da presente licitação é a Registro de preços para para contratação de 

empresa especializada para elaboração de projetos de interiores para adaptação e 

modernização de salas do SUPERA Parque, de forma parcelada, durante a vigência da Ata 

de Registro de Preços, conforme condições estabelecidas no edital e seus anexos.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO 

2.1 – Os preços das empresas classificadas e as especificações registradas na presente 

Ata encontram-se indicados no quadro abaixo, observando-se a ordem de classificação obtida 

no certame licitatório 

QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 
Razão Social: ____________________________________________ CNPJ: 
______________  
Endereço: __________________________________________________________________ 
Representante:______________________________________________________________ 
RG: _______________________ CPF: ________________ Telefone: 
___________________ 
E-mail: __________________________________________ 
 

Item Descrição Quant. CATSER  
Valor / 

m² 

Valor Total  

01 

Elaboração de 

projetos de 

interiores para 

478 m² 17485 R$ 000 R$ 000 
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adaptação e 

modernização de 

salas do SUPERA 

Parque 

TOTAL R$ 0000 

2.2 – Os bens/serviços serão recebidos no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal, 

pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação de sua 

conformidade, inclusive em termos de quantidade e qualidade, com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

2.3 – Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades e sem 

custos adicionais ao Supera Parque. 

2.4 – O recebimento dos bens não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do produto, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

2.5 – A FIPASE reserva-se o direito de não receber o produto que estiver em desacordo 

com o previsto neste instrumento, podendo cancelar o pedido e aplicar as sanções cabíveis, 

nos termos da legislação vigente. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 – A Ata de Registro de Preços será utilizada exclusivamente pela FIPASE. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 – O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, 

com possibilidade de prorrogação por igual período. 

4.2 – A contratante informará à contratada a quantidade a ser fornecida em cada evento 

com antecedência mínima de 48h. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PRAZOS E CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 

5.1 – A contratação da(s) licitante(s) vencedora(s) do presente Pregão será representada 

pela Assinatura da Ata da qual constará, no mínimo, identificação da licitação, especificações, 

quantitativo, preço, fornecedor, local e prazo para entrega. 

5.2 – Concluído o processo licitatório, homologado o seu resultado e adjudicado o objeto 

à(s) respectiva(s) concorrente(s) vencedora(s), esta(s) será (ão) convocada(s) para, no prazo 

de 5 (cinco) dias contados da data da convocação, assinar a Ata. 

3 
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5.3 – Ao assinar a Ata de Registro de Preços, e eventualmente o contrato de fornecimento, 

a empresa obriga-se ao fornecimento, conforme especificações e condições contidas no 

edital, em seus anexos e também na proposta apresentada. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1 – O pagamento será efetivado de acordo com a proposta de preços apresentada pela 

empresa julgada vencedora no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026, observado o que consta 

neste Edital e seus Anexos. 

6.2 O pagamento será realizado após a conclusão do projeto de cada sala, contemplando 

o cumprimento das seguintes etapas: levantamento técnico e diagnóstico, estudo preliminar, 

anteprojeto, projeto executivo e quantitativos e especificações para licitação, mediante de 

acordo da assessoria em engenharia da Contratante.  

6.3 O contratado apresentará à contratante a Nota Fiscal Eletrônica de Compra referente 

ao fornecimento efetuado.  

6.4  O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) consecutivos dias após a entrega 

da Nota Fiscal com comprovação do fornecimento do objeto, nas condições exigidas, bem 

como após a aprovação dos respectivos documentos fiscais pela contratante.  

6.5  O pagamento do preço pactuado dar-se-á mediante boleto, transferência via pix ou 

depósito bancário na conta corrente indicada pelo contratado, sendo vedada a emissão de 

título de crédito para fins de cobrança. 

6.6  No caso de atraso nos pagamentos sobre o valor devido à contratada, incidirá 

correção monetária com base no indicador econômico IPCA, correspondente ao período 

decorrido entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

7.1 A entrega do objeto só estará caracterizada se precedida da devida solicitação. 

7.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 

desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do 

seu vencimento. 

7.3 As entregas deverão respeitar todas as regras previstas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento do certame, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 

por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021;

   

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 

art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art. 156 da Lei 14.133/2021, 

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela FIPASE à empresa contratada, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste TR, em hipótese alguma, afasta a 

obrigação de reparação integral do dano causado à FIPASE. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DA ATA 

9.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas na Lei n.º 14.133/2021. 

9.2 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, 

cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 

fornecedores. 

9.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 

ao praticado pelo mercado; 



  

  

  

 

  

Av. Dra. Nadir Aguiar, 1805  
Ribeirão Preto - SP - Brasil  
14056-680  
+55 (16) 3315-0735 
www.superaparque.com.br  

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

9.4 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

Órgão Gerenciador poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento. 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação 

9.5 A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da 

comprovação das condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado. 

9.6 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

10.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços: 

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

d) presentes razões de interesse público. 

10.2 O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o 

contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do 

Órgão Gerenciador. 

10.3 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência 

de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

10.4 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 

nesta cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 

EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA 
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11.1 A aquisição do objeto da presente Ata de Registro de Preços é exclusividade da 

FIPASE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1 As questões decorrentes da utilização da presente ata que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no 

Foro da Cidade de Ribeirão Preto - SP, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da 

Constituição Federal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO DECRETO ANTICORRUPÇÃO 

13.1Nos termos do artigo 1º do Decreto Municipal nº 235/2017, para a execução deste 

contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem 

quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto 

por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer 

espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta 

quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo 

garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ANUÊNCIA 

14.1 A CONTRATADA por seu representante legal no final assinado declara, 

expressamente, conhecer todas as cláusulas e condições da presente ATA, nada 

tendo a opor quanto à sua execução e se vincula a todas as previsões contidas no 

edital.  

 

Ribeirão Preto, _____ de ____________   de 2026. 

 

Agente da Contratação: 

De acordo: 

 

 

FIPASE – Fundação Instituto Polo Avançado da Saúde de Ribeirão Preto 

Diretor Presidente 

 

 

CONTRATADA 

Sócio/Administrador 

 

 

Testemunha1: 

CPF: 
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Testemunha2: 

CPF: 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO ELETRÔNICO 09/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0672/2026 

 
 

Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa especializada para 

elaboração de projetos de interiores para adaptação e modernização de salas do 

SUPERA Parque, nos termos e condições estabelecidos neste instrumento.  

  

Nome da Proponente:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone:  

Banco:  

Ag. N° Conta Corrente:  

Sócios Administradores que compõem o quadro societário: 

E-mails dos Sócios Administradores:  

  

 

Valor Total da Ata de Registro de Preços: R$ _____________ (_______________________ 

_____________________________________ reais e __________________________ 

centavos) 

 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias  

 

Local e data: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

Assinatura e Identificação do representante legal da empresa (Nome, Cargo, RG 

e CPF).  

Obs: Propostas em desacordo ou omissas em relação às condições comerciais 

pré-estabelecidas serão desclassificadas  

 

Item Descrição Quant. CATSER  Valor / m² Valor Total  

01 

Elaboração de 

projetos de 

interiores para 

adaptação e 

modernização de 

salas do SUPERA 

Parque 

478 m² 17485 R$  R$  

TOTAL R$  
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ANEXO V - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 672/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO 09/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO INSTITUTO POLO AVANÇADO DA SAÚDE DE RIBEIRÃO 

PRETO – FIPASE/RP 

CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxx 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): xxxxx/2026  
OBJETO: xxxxxxxxxxxxxxxxx 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 

de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial 

do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 

de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 

previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 

Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: Ribeirão Preto, xx de xxx de 2026. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: xxxxxxxxxxxxxx  

Cargo: xxxxxxxxxxxxxx  

CPF:   xxxxxxxxxxxxxx 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: xxxxxxxxxxxxxx  

Cargo: xxxxxxxxxxxxxx  

CPF:   xxxxxxxxxxxxxx 
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Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE 

Pelo contratante: 

Nome: xxxxxxxxxxxxxx  

Cargo: xxxxxxxxxxxxxx  

CPF:   xxxxxxxxxxxxxx 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome: xxxxxxxxxxxxxx  

Cargo: xxxxxxxxxxxxxx  

CPF:   xxxxxxxxxxxxxx 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE 

Nome: xxxxxxxxxxxxxx  

Cargo: xxxxxxxxxxxxxx  

CPF:   xxxxxxxxxxxxxx 

Assinatura: ______________________________________________________ 

GESTOR DO CONTRATO: 

Nome: xxxxxxxxxxxxxx  

Cargo: xxxxxxxxxxxxxx  

CPF:   xxxxxxxxxxxxxx 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

FISCAL DO CONTRATO 

Nome: xxxxxxxxxxxxxx  

Cargo: xxxxxxxxxxxxxx  

CPF:   xxxxxxxxxxxxxx 

Assinatura: _____________________________________________________ 

 
DEMAIS RESPONSÁVEIS 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Controle Interno 
Nome: xxxxxxxxxxxxxx  

Cargo: xxxxxxxxxxxxxx  

CPF:   xxxxxxxxxxxxxx 

Assinatura: ______________________________________________________ 
 

 


